
 Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete Desembargadora Maria das Graças Morais Guedes

ACÓRDÃO

REMESSA NECESSÁRIA Nº 0000538-41.2013.815.0451
Relatora    : Desembargadora Maria das Graças Morais Guedes
Impetrante : Andressa Sara Rafael Barros
Advogado : Brenon Nunes de Freitas
Impetrado :  José Arnaldo da Silva, Prefeito Constitucional do Município

de Amparo
Advogado : José Carlos Gomes da Costa

REMESSA  OFICIAL. MANDADO  DE  SEGURANÇA.
CONCURSO  PÚBLICO.   CARGO  DE  ENFERMEIRO.
CANDIDATO CLASSIFICADO INICIALMENTE FORA DO
NÚMERO DE VAGAS. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE
PESSOAL  DURANTE  O  PRAZO  DE  VALIDADE  DO
CERTAME.  NECESSIDADE  DE  PREENCHIMENTO  DE
VAGAS  INCONTESTE  POR EXPRESSA MANIFESTAÇÃO
DA  EDILIDADE.  DIREITO  LÍQUIDO  E  CERTO.
OCORRÊNCIA.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO.

− O  mandado  de  segurança  é  remédio  processual
destinado  a  coibir  atos  abusivos  ou ilegais  de  autoridades
públicas, protegendo o direito individual do cidadão diante
do poder por elas exercido.

− O candidato aprovado fora  do número de vagas tem
direito líquido e certo de ser nomeado, dentro do prazo de
validade  do  certame,  quando  a  Administração  exercitar  a

REMESSA NECESSÁRIA Nº 0000538-41.2013.815.0451 – Acórdão 1



contratação temporária de terceiros, ao invés de nomear os
concursados, quando comprovada a existência de vagas para
o mesmo cargo

V  I  S  T  O  S,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

A  C  O  R  D  A   a  Terc e i ra  Câmara Cível do Tribunal de
Justiça  da  Paraíba,  na  conformidade  do  voto  da  relatora  e  da  súmula  de
julgamento, por votação unânime, NEGAR PROVIMENTO À REMESSA.

R E L A T Ó R I O

Andressa  Sara  Rafael  Barros  impetrou  Mandado  de
Segurança contra ato supostamente ilegal praticado pela Prefeita do Município de
Amparo, alegando que fora aprovada na 2ª colocação em Concurso Público, para o
cargo de Enfermeira Plantonista daquela edilidade,  cujo edital  previa 01 (uma)
vaga inicial para a função pretendida.

Afirmou  a  impetrante,  que  foi  convocada  a  candidata  de
melhor colocação, e  que o Município mantém vínculo com enfermeiro sob força
contratual, demonstrando a necessidade de nomeação de concursados.

Requereu  a  concessão  da  segurança  para  assegurar  o  seu
direito  líquido e  certo  de  ser  nomeada e  tomar posse no cargo de Enfermeira
Plantonista.

Informações  (fls.  47/53  e  fls.  54/62),  na  qual  suscitaram  a
prejudicial da decadência, por já decorridos mais de 120 (cento e vinte dias) entre a
última data de validade do certame (26/10/2012) e a impetração do writ. No mérito
alega ausência de direito líquido e certo.

Manifestação pela impetrante (fls. 69/71).

Cota  Ministerial  de  primeiro  grau  sem  manifestação  de
mérito (fls. 76).

O  juízo  sentenciante,  fls.  77/83,  concedeu  a  segurança
pleiteada,  determinando  a  nomeação  da  impetrante  no  cargo  efetivo  de
Enfermeira Plantonista. 
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Os autos subiram apenas em remessa necessária.

Parecer Ministerial de segundo grau, fls. 104/109, opinando
pelo provimento da remessa.

É o Relatório. 

VOTO.

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes – Relatora.

Trata-se de Remessa Necessária contra a sentença  a quo que
Concedeu a Segurança pretendida, por entender que a contratação temporária de
profissionais para ocupar cargo no qual a impetrante fora aprovada e classificada
em concurso público, demonstra o direito líquido e certo à nomeação.

De início destaco que não há que se falar em Decadência,
porquanto os autos demonstram que o certame foi prorrogado por mais 02 (dois)
anos, com previsão de expiração apenas em novembro de 2014. 

Com efeito, sabe-se que o acesso a cargos públicos se dá, em
regra, por meio de prévia aprovação em concurso público de provas ou de provas
e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, nos
termos do art. 37, II, da Constituição da República de 1988.

In  casu,  encontra-se  devidamente  demonstrado  pelos
documentos colacionados aos autos, que a impetrante foi aprovada em concurso
público para o cargo de Enfermeira Plantonista, na 2ª (segunda) posição, estando
fora das vagas inicialmente ofertadas em número de 01 (uma).

O  Superior  Tribunal  de  Justiça  vem  adotando
posicionamento  no  sentido  de  que  o  candidato  aprovado  fora  do  número  de
vagas tem direito líquido e certo de ser nomeado, dentro do prazo de validade
do  certame,  quando  a  Administração  exercitar  a  contratação  temporária  de
terceiros, ao invés de nomear os concursados, quando comprovada a existência
de vagas para o mesmo cargo,  senão vejamos:

“ADMINISTRATIVO.  CONCURSO  PÚBLICO.  CANDIDATO
APROVADO FORA DO NÚMERO DE VAGAS PREVISTAS NO EDITAL.
ABERTURA  DE  VAGAS.  CONTRATAÇÃO  TEMPORÁRIA.
EXPECTATIVA  DE  DIREITO  QUE  SE  CONVOLA  EM  DIREITO
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LÍQUIDO E CERTO.  1.  O STJ adota  o  entendimento de que a  mera
expectativa  de  nomeação  dos  candidatos  aprovados  em  concurso
público (fora do número de vagas) convola-se em direito líquido e certo
quando,  dentro  do prazo de  validade  do certame,  há contratação de
pessoal de forma precária para o preenchimento de vagas existentes,
com  preterição  daqueles  que,  aprovados,  estariam  aptos  a  ocupar  o
mesmo cargo ou função.  2.  In casu,  muito embora a agravada tenha
obtido  aprovação  (118ª  colocação)  fora  do  número  inicial  de  vagas
previstas no edital. 22 (vinte e duas vagas), verifica-se nos autos que a
administração  pública,  antes  de  expirado  o  prazo  de  validade  do
certame, realizou contratações temporárias para o mesmo cargo a que
concorreu (técnico em enfermagem para a 6ª dires. Ilhéus/BA). 3. Nessa
circunstância, a toda evidência, não restam dúvidas de que, dentro do
prazo de validade do concurso, a manutenção de contratos temporários
para suprir a demanda por técnico em enfermagem pela administração
pública demonstra a necessidade premente de contratação de pessoal,
de forma precária, para o desempenho da atividade, o que, diante da
nova  orientação  da  suprema  corte,  faz  surgir  o  direito  subjetivo  do
candidato  aprovado  no certame ainda  válido à  nomeação. 4.  Agravo
regimental não provido.” (STJ; AgRg-RMS 43.414; Proc. 2013/0243641-9;
BA; Segunda Turma; Rel. Min. Herman Benjamin; DJE 22/04/2014)

“ADMINISTRATIVO.  CONCURSO  PÚBLICO.  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  EXISTÊNCIA  DE  INTERESSE  PROCESSUAL.
CANDIDATO  APROVADO  FORA  DO  NÚMERO  DE  VAGAS
PREVISTAS  NO  EDITAL.  ABERTURA  DE  NOVAS  VAGAS.
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. EXPECTATIVA DE DIREITO QUE SE
CONVOLA EM DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 1. Está consolidado no STJ
o entendimento de que, mesmo após expirado o prazo de validade do
concurso  público,  há  interesse  processual  do  candidato  aprovado  na
impetração  de  mandado  de  segurança  contra  ato  omissivo
consubstanciado na ausência de nomeação do candidato aprovado. 2.  O
STJ adota  a  orientação de que a  mera expectativa de nomeação dos
candidatos aprovados em concurso público (fora do número de vagas)
convola-se  em  direito  líquido  e  certo  quando,  dentro  do  prazo  de
validade do certame, há contratação de pessoal de forma precária para o
preenchimento  de  vagas  existentes,  com  preterição  daqueles  que,
aprovados,  estariam aptos a  ocupar o  mesmo cargo ou função.  3.  In
casu, muito embora a agravada tenha obtido aprovação (49ª colocação)
fora  do  número  inicial  de  vagas  previstas  no  edital  (quatro  vagas),
verifica-se nos autos que a administração pública, antes de expirado o
prazo de validade do certame, realizou contratações temporárias para o
mesmo cargo a que concorreu (assistente social para a dires 1). 4. Nessa
circunstância, a toda evidência, não restam dúvidas de que, dentro do
prazo de validade do concurso, a manutenção de contratos temporários
para  suprir  a  demanda  por  assistentes  sociais  pela  administração
pública demonstra a necessidade premente de contratação de pessoal,
de forma precária, para o desempenho da atividade, o que, diante da
nova  orientação  da  Supremo  Tribunal  Federal,  faz  surgir  o  direito
subjetivo do candidato aprovado no certame ainda válido à nomeação.”
5.  Agravo  regimental  não  provido.  (STJ;  AgRg-RMS  44.103;  Proc.
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2013/0354394-3; BA; Segunda Turma; Rel.  Min. Herman Benjamin;  DJE
15/04/2014)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.
ADMINISTRATIVO.  CONCURSO  PÚBLICO.  DIREITO  SUBJETIVO  À
NOMEAÇÃO.  CONTRATAÇÃO  TEMPORÁRIA.  EXISTÊNCIA  DE
CANDIDATOS  DEVIDAMENTE  APROVADOS  E  HABILITADOS  EM
CERTAME VIGENTE. PRECEDENTES. 1. A contratação precária para o
exercício de atribuições de cargo efetivo durante o prazo de validade do
concurso  público  respectivo  traduz  preterição  dos  candidatos
aprovados  e  confere  a  esses  últimos  direito  subjetivo  à  nomeação.
Precedentes: are 692.368-agr, Rel. Min. Cármen lúcia, segunda turma, dje
4/10/2012  e  AI  788.628-agr,  Rel.  Min.  Ricardo  lewandowski,  segunda
turma,  dje  8/10/2012.  2.  In  casu,  o  acórdão  recorrido  assentou:
“administrativo.  Constitucional.  Concurso  público.  Professor.
Candidato  aprovado  fora  do  número  de  vagas  previsto  no  edital.
Expectativa de direito à nomeação. Posterior contratação te mporária.
Existência de vagas no prazo de validade do concurso para o mesmo
cargo  comprovada.  Direito  líquido  e  certo  à  nomeação”.  3.  Agravo
regimental desprovido. (STF; RE-AgR 733.596; MA; Primeira Turma; Rel.
Min. Luiz Fux; Julg. 11/02/2014; DJE 26/02/2014; Pág. 51)

O  Supremo Tribunal Federal possui o mesmo entendimento: 

“EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  ADMINISTRATIVO.  CONCURSO
PÚBLICO.  CONTRATAÇÃO  PRECÁRIA  DURANTE  PRAZO  DE
VALIDADE  DO  CERTAME.  PRETERIÇÃO  CARACTERIZADA.
EXPECTATIVA  DE  DIREITO  CONVOLADA  EM  DIREITO
SUBJETIVO  À  NOMEAÇÃO. PRECEDENTE.  OMISSÃO.
INEXISTÊNCIA.  EFEITOS  INFRINGENTES.  IMPOSSIBILIDADE.
DESPROVIMENTO. 1. A omissão, contradição ou obscuridade, quando
inocorrentes,  tornam  inviável  a  revisão  em  sede  de  embargos  de
declaração,  em  face  dos  estreitos  limites  do  art.  535  do  CPC.  2.  O
magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos
pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes
para embasar a decisão. 3. A revisão do julgado, com manifesto caráter
infringente, revela-se inadmissível, em sede de embargos. (precedentes:
AI n. 799.509-AgR-ed, relator o ministro Marco Aurélio, 1ª Turma, dje de
8/9/2011; e RE n. 591.260AgR-ED, relator o Ministro Celso de Mello, 2ª
Turma, dje de 9/9/2011). 4. In casu, o acórdão originariamente recorrido
assentou:  “  administrativo.  Constitucional.  Concurso  público.
Professor.  Candidato aprovado fora do número de vagas previsto no
edital.  Expectativa  de  direito  à  nomeação.  Posterior  contratação
temporária. Existência de vagas no prazo de validade do concurso para
o mesmo cargo comprovada. Direito líquido e certo à nomeação. ” 5.
Embargos  de  declaração  desprovidos.  (STF;  RE-AgR-ED  733.596;  MA;
Primeira  Turma;  Rel.  Min.  Luiz  Fux;  Julg.  01/04/2014;  DJE  22/04/2014;
Pág. 39)
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No mesmo sentido, vejamos julgado desta Corte:

REMESSA  OFICIAL.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  CONCURSO
PÚBLICO.  MUNICÍPIO  DE  PATOS.  AUXILIAR  DE  SERVIÇOS.
CANDIDATA CLASSIFICADA INICIALMENTE FORA DO NÚMERO
DE  VAGAS.  CONTRATAÇÃO  TEMPORÁRIA  DE  PESSOAL
DURANTE  O  PRAZO  DE  VALIDADE  DO  CERTAME.  PROVA
SATISFATÓRIA.  ATO  ILEGAL  DA  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA.
CIRCUNSTÂNCIA  SUFICIENTE  PARA  TRANSMUDAR  A
EXPECTATIVA  EM  DIREITO  SUBJETIVO  À  NOMEAÇÃO  DA
PROMOVENTE. ATO  VINCULADO.  LIQUIDEZ  E  CERTEZA
DEMONSTRADA. MANUTENÇÃO DO DECISUM. DESPROVIMENTO
DA REMESSA. O mandado de segurança é remédio processual destinado
a coibir atos abusivos ou ilegais de autoridades públicas, protegendo o
direito individual do cidadão diante do poder por elas exercido.  Muito
embora  a  candidata  aprovada  em  concurso  público  tenha  mera
expectativa de direito à nomeação, a contratação precária de terceiros,
durante o prazo de validade do certame, é fato suficiente a transmudar
essa expectativa em direito líquido e certo à investidura. O candidato
aprovado em concurso público não pode ter sua nomeação preterida,
em razão  da  contratação  temporária  de  pessoal,  dentro  do  prazo  de
validade do certame, gerando para aquele direito subjetivo à nomeação.
(TJPB; ROf 0003095-19.2013.815.0251; Quarta Câmara Especializada Cível;
Rel.  Des.  Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho;  DJPB  26/05/2014;
Pág. 14)

Isso porque, se a Administração Pública, dentro do prazo de
validade  do  concurso,  mantém  profissionais  contratados  temporariamente,  em
preterição a candidatos aprovados em concurso público, está,  a toda evidência,
demonstrando  ser  imperiosa  a  necessidade  de  preencher  tais  vagas,  não
disponibilizadas quando da realização do certame.

Nesse sentido, também é o abalizado pensamento de Celso
Antônio Bandeira de Mello:

A admissão de pessoal a qualquer outro título ou a designação de outros
servidores, em desvio de  função, para exercerem as correspondentes aos
cargos postos em concurso são outros tantos fatos demonstradores, e de
modo  inequívoco,  de  que  o  Poder  Público  considerou  necessário  o
preenchimento daqueles cargos e, por isso mesmo, já definiu o momento
de provimento deles - ainda que se queira furtar a tal obrigação. Sempre
que isto suceda,  há direito dos aprovados em concurso à obtenção de
suas nomeações. (In. Regime dos Servidores da Administração Direta e
Indireta. 3. ed. São Paulo: Malheiros, 1995, p. 66). 

No caso em disceptação, verifico que foram contratados 04
(quatro)  servidores por excepcional interesse público, para exercer a função de
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Enfermeiro,  ainda  no prazo  de  validade do certame (abril  de  2013)  no qual  a
impetrante logrou êxito (fls. 18).

As autoridades coatoras comunicaram que as contratações se
deram  ante  a  necessidade  de  vagas  surgidas,  após  a  expiração  do  prazo  do
certame, ocorrentes dentro da legalidade, por excepcional interesse público.

No  contexto  dos  autos,  denota-se  que  a  Administração
Municipal  deixou  assente  a  necessidade  de  contratação  de  Enfermeiros  e,  ao
contrário do que sugeriram as autoridades coatoras, elas se deram dentro do prazo
de validade do concurso, uma vez que o certame foi prorrogado por mais 02 (dois)
anos, através do Decreto nº. 007/2012 (fls. 72), com validade até novembro de 2014.

Sendo assim, é  imperioso  reconhecer  que a  Administração
Municipal praticou ato tendente a demonstrar a real necessidade de Enfermeiros e,
na hipótese, o concursado não pode ser preterido por servidor contratado.

Com  essas  considerações,  NEGO  PROVIMENTO  À
REMESSA NECESSÁRIA.

É como voto.

Presidi a Sessão Ordinária desta Terceira Câmara Cível do
Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 30 de setembro de 2014, conforme certidão
de julgamento de f. 119. Participaram do julgamento, além desta Relatora, o Exmo.
Dr. Ricardo Vital de Almeida, Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo
Henriques  de  Sá  e  Benevides,  o  Exmo.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz.  Presente  à
sessão, o Exmo. Dr. Marcos Villar Souto Maior, Procurador de Justiça.

João Pessoa-PB, 02 de outubro de 2014. 

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                    Relatora
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